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IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PORTO ALEGRE
CNPJ/MF Nº 92.815.000/0001-68
RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento aos dispositivos Legais e Estatutários, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao
Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2024. Colocamo-nos à vossa disposição para os esclarecimentos adicionais necessários.

Porto Alegre, 25 de abril de 2025.
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO (em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS PERÍODOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO (em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DOS PERÍODOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO (em milhares de reais)

Nota
ATIVO Explicativa 2024 2023
CIRCULANTE 823.422 741.986
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.a 29.652 23.456
Títulos e Valores Mobiliários 3.b 90.585 69.226
Créditos 576.522 506.000
Contas a Receber 5.a 640.039 565.027
(-) Prov.p/Créditos de Liquidação Duvidosa 5.b (77.709) (62.033)
Créditos Patrimoniais 5.c 14.192 3.006
Estoques 6 76.271 77.781
Doações a Receber 7 19.748 30.846
Outros Créditos 8 29.157 32.031
Despesas Antecipadas 1.485 2.646
NÃO CIRCULANTE 1.191.866 1.166.762
Realizável a Longo Prazo 132.087 118.194
Valores a Receber 9.a 149.431 129.564
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 9.b (19.782) (13.604)
Outros Direitos a Receber 10 2.437 2.234
Investimentos 11 2.125 2.252
Imobilizado 12 1.046.384 1.037.704
Custo Corrigido 1.478.594 1.433.576
(-) Depreciações Acumuladas (432.210) (395.872)
Intangível 13 11.270 8.612
Custo Corrigido 31.184 26.820
(-) Amortizações Acumuladas (19.914) (18.208)
TOTAL DO ATIVO 2.015.287 1.908.748

Nota
PASSIVO Explicativa 2024 2023
CIRCULANTE 527.905 571.495
Fornecedores 14 209.725 198.738
Obrigações Empregatícias 35.004 33.021
Obrigações Sociais 10.694 10.091
Provisões de Férias e Encargos 75.992 70.439
Provisões Trabalhistas, Cíveis e Tributárias 15 45.592 43.461
Obrigações Tributárias 17.246 16.294
Adiantamento de Clientes 18.182 19.407
Instituições Financeiras 16.a 84.671 158.437
Receitas a Realizar de Doações Privadas
e Governamentais 17 20.128 9.729
Outras Obrigações 18 10.672 11.878
NÃO CIRCULANTE 1.152.366 1.009.303
Fornecedores 19.a 614 1.888
Provisões Trabalhistas 15 87.331 91.410
Instituições Financeiras 16.b 533.745 410.097
Receitas a Realizar de Doações Privadas
e Governamentais 19.b 529.487 500.411
Outras Obrigações 19.c 1.189 5.497
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 335.016 327.950
Patrimônio Social 20 327.978 304.245
Superávit do Período 7.038 23.705
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.015.287 1.908.748

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis. As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Nota
Explicativa 2024 2023

RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS 21 1.887.660 1.675.367
(-) CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 22 (1.760.424) (1.560.081)
(=) Superávit BRUTO 127.236 115.286
(-) Despesas Gerais e Administrativas 23 (42.147) (42.070)
(+) Receitas Patrimoniais/Eventuais 24 9.956 11.077
(-) Despesas com Serviços Voluntários 25.b (606) (538)
(+) Serviços Voluntários Recebidos 25.b 606 538
(+/-) Ganho / (Perda) de Capital 9.022 (1.761)
(=)Superávit ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 104.067 82.532
(+) Receitas Financeiras 26.a 13.291 13.569
(-) Despesas Financeiras 26.b (110.320) (72.396)
(=) (Déficit) Financeiro 26 (97.029) (58.827)
(=) Superávit DO PERÍODO 7.038 23.705
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis.

2024 2023
Superávit DO PERÍODO 7.038 23.705
(=) Superávit ABRANGENTE DO PERÍODO 7.038 23.705
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS PERÍODOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - MÉTODO INDIRETO (em milhares de reais)

Nota
Explicativa 2024 2023

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Superávit do Período 7.038 23.705
Ajustes para reconciliar o Superávit líquido com o caixa
gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações/Amortizações 12 58.309 50.199
Realização de receitas de doações privadas e
governamentais 17 e 19.b (25.186) (69.667)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa e Glosas 5.b e 9.b 21.853 13.782
Resultado Baixa de Bens do Ativo Não Circulante
-Investimentos 11 211 (575)
Resultado na Baixa de Bens do Ativo Não Circulante
-Imobilizado 12 (6.070) (1.187)
Baixa de Valores a Receber Incobráveis 5 e 9 1.717 1.959
Constituição (Reversão) de Provisões Trabalhistas,
Tributárias e Cíveis 15 60.006 35.273
Atualizações sobre Contas a Receber 15 (2.965) (3.429)
Atualizações sobre Provisões 15 8.036 20.664
Encargos sobre Empréstimos e Financiamentos 16 90.433 76.411

Superávit do Período Ajustado 213.383 147.136

(Aumento) ou Redução dos Ativos
Títulos e valores mobiliários 3.b (21.359) 21.232
Contas a Receber de Clientes 5 e 9 (112.317) (136.603)
Estoques 6 1.538 (12.516)
Outros Créditos 8 e 10 29.182 (79.876)
Despesas Antecipadas 1.161 (2.316)
Aumento ou (Redução) dos Passivos
Fornecedores 14 e 19.a 9.713 21.647
Obrigações com Empregados 1.983 4.033
Obrigações Tributárias e Sociais 1.555 2.815
Provisões (61.472) (34.408)
Outras Obrigações a Pagar (6.739) 3.042
Doações privadas e assistências governamentais 17 e 19.b 64.661 203.122
Caixa e Excedentes Gerados pelas Atividades
Operacionais 121.288 60.896

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE
INVESTIMENTOS
Aplicações nos Investimentos, Imobilizado e Intangível 11 e 12 (75.468) (168.966)
Recebimento na Venda de Investimentos e Imobilizado 5 927 8.756

Caixa e Excedentes Gerados pelas Atividades de
Investimentos (74.541) (160.211)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE
FINANCIAMENTOS
Captação de Empréstimos e Financiamentos 16 856.828 572.117
Pagamento de Empréstimos e Financiamentos-Principal 16 (839.535) (490.173)
Pagamento de Empréstimos e Financiamentos-Juros 16 (57.845) (61.783)

Caixa e Excedentes Gerados pelas Atividades de
Financiamentos (40.551) 20.161

AUMENTO/REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES
DE CAIXA 6.196 (2.742)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 3.a 23.456 26.199
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 3.a 29.652 23.456

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS PERÍODOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em milhares de reais)

PATRIMÔNIO Superávit do
SOCIAL PERÍODO TOTAL

SALDO EM 31/12/2022 299.665 4.595 304.260
Transferência para o Patrimônio Social 4.595 (4.595) -
Superávit do Período - 23.705 23.705
Transferências internas em andamento (15) - (15)
SALDO EM 31/12/2023 304.245 23.705 327.950
Transferência para o Patrimônio Social 23.705 (23.705) -
Superávit do Período - 7.038 7.038
Transferências internas em andamento 28 - 28
SALDO EM 31/12/2024 327.978 7.038 335.016
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS PERÍODOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (em milhares de reais)

Nota
Explicativa 2024 2023

1 - RECEITAS 1.866.734 1.623.531
Vendas de Mercadorias, Produtos e Serviços 1.887.660 1.628.557
Provisão p/Créditos de Liquidação Duvidosa (21.853) (13.782)
Outras Receitas 927 8.756
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
(inclui os valores dos impostos -
ICMS, IPI, PIS E COFINS) 751.568 611.099
Custos das Mercadorias e Serviços Vendidos 580.113 489.257
Materiais, Energia, Serviços de Terceiros e Outros 169.737 119.882
Perda/Recuperação de Valores Ativos 1.717 1.959
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 1.115.167 1.012.431
4 - DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO 58.309 50.199
Depreciação e Amortização 58.309 50.199
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO
PELA ENTIDADE (3-4) 1.056.858 962.233
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
TRANSFERÊNCIA 105.246 84.047
Receitas Financeiras 13.290 13.569
Outras Transferências Recebidas 91.956 70.478
7 - VALORADICIONADO TOTALADISTRIBUIR (5+6) 1.162.103 1.046.279
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 1.162.103 1.046.279
Pessoal e Encargos 1.052.476 955.461
Remuneração Direta 983.662 892.072
Benefícios 14.551 13.813
FGTS 54.263 49.576
Impostos, Taxas e Contribuições 14 28
Federais 1 8
Municipais 13 20
Remuneração de Capitais de Terceiros 102.575 67.085
Juros 2.396 3.661
Alugueis 7.966 5.624
Despesas com Financiamento 92.213 57.800
Superávit Retido do Período 7.038 23.705
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCICIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre – Santa Casa - é uma fundação privada, filantrópica, sem fins lucrativos,
com sede e foro na cidade de Porto Alegre. O seu principal fim é manter hospitais e serviços assistenciais, por tempo indeterminado,
onde possam ser socorridos e tratados indivíduos de todas as classes sociais, preferencialmente aqueles reconhecidamente pobres
e enfermos que venham a carecer de seu auxílio, sem discriminação de qualquer natureza, constituindo-se, também, em centro de
educação, ensino, pesquisa e cultura. É composta pelas unidades hospitalares: Hospital Santa Clara, Hospital São Francisco, Hospital
São José, Pavilhão Pereira Filho, Hospital Santa Rita, Hospital da Criança Santo Antônio, Hospital Dom Vicente Scherer, Hospital Dom
João Becker, Hospital Nora Teixeira, por unidades de atenção primária à saúde (unidades básicas de saúde), unidades de pronto aten-
dimento - UPAs, áreas de ensino e pesquisa, pelo Centro Histórico-Cultural e por serviços acessórios às ações de saúde: de lancherias,
estacionamento de veículos e pelo Cemitério da Santa Casa.
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Entidade em reunião realizada em 12 de março de 2025.

2. BASE DE APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Base de elaboração e apresentação

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade, em consonância com a interpretação técnica ITG 2002(R1) - Entidades sem
Finalidades de Lucros, em conformidade com as resoluções do Conselho Federal de Contabilidade – CFC e com os Pronuncia-
mentos, Orientações e Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, vigentes em 31 de dezembro
de 2024. Somente as informações relevantes, em sua totalidade, estão sendo divulgadas.
As demonstrações contábeis da Entidade foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto pela valorização
de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo.
A elaboração das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas e o exercício de julgamento por parte da Adminis-
tração. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos
e subjetivos, com base no julgamento da Administração da Entidade para determinação do valor adequado a ser registrado nas
demonstrações contábeis.
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: (i) seleção de vidas úteis dos ativos imobilizados; (ii) análise
do risco de crédito para a determinação da perda esperada decorrente da provisão para devedores duvidosos e de glosas; e (iii)
análise da probabilidade de perda das demandas judiciais para a determinação das provisões para litígios.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstra-
ções contábeis devido as incertezas inerentes ao processo de sua determinação. A Entidade revisa suas estimativas e premissas
periodicamente, em um período não superior a um ano.
a) Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional da Entidade é o Real, mesma moeda de apresentação das demonstrações contábeis.

b) Transações e saldos
As operações commoedas estrangeiras são convertidas emmoeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das
transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e passivos
monetários denominados em moeda estrangeira, pelas taxas de câmbio do final do exercício, são reconhecidos na demonstração
do resultado como receita ou despesa financeira, bem como no ativo, quando atribuível a construção de um ativo qualificável.

c) Ativos financeiros
Classificação
Em conformidade com as operações e modelo de negócios, a Entidade classifica seus ativos financeiros de acordo com a men-
suração pelo custo amortizado, uma vez que a Entidade não possui ativos financeiros complexos ou que não estejam diretamente
alinhados ao seu objeto social. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Entidade não detinha ativos financeiros que pudessem ser
classificados como valor justo (seja por meio do superávit ou por meio de outros resultados abrangentes). A Entidade reclassifica,
quando aplicável, os ativos financeiros, somente quando o modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado.
Reconhecimento e desreconhecimento
Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Entidade se compro-
mete a comprar ou vender o ativo, quando aplicável. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Entidade tenha transferido
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Entidade não realizou
operações que necessitassem reconhecer ou desreconhecer os ativos financeiros registrados nas demonstrações financeiras.
Mensuração
Os ativos que sãomantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais, quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos
do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são
registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros.
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no superávit (déficit) do exercício e apresen-
tados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos/(perdas) cambiais. As perdas por “impairment” são apresentadas
em uma conta separada na demonstração do superávit (déficit). No caso de alteração do modelo de negócios para determinado
ativo, quando aplicável, a Entidade revisa e ajusta a classificação e a mensuração para refletir nas demonstrações contábeis o
respectivo modelo de negócios. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, de acordo com o modelo de negócios da Entidade, não foi

necessária a reclassificação dos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado para as demais categorias. A mensuração
subsequente dos ativos financeiros é avaliada de acordo com o modelo de negócio estabelecido pela administração. Em 31 de
dezembro de 2024 e 2023, a Entidade não realizou operações que resultassem em alteração do seu modelo de negócios para
os ativos e, consequentemente, não foi necessária a realização de qualquer mensuração subsequente.
“Impairment” de ativos financeiros
AEntidade avalia, embase prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos ativos financeiros registrados ao custo amorti-
zado.Ametodologia de “impairment” aplicada depende de ter havido ou não umaumento significativo no risco de crédito. Quando uma
perda (“impairment”) é identificada em relação às contas a receber, a Entidade reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que
corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. As perdas são estimadas,
conforme abordagem simplificada permitida pelo CPC 48, e reconhecidas no resultado ao longo da vida útil dos recebíveis.

d) Regime de escrituração das receitas e dos custos
A receita preponderante da Entidade é advinda da prestação de serviços a seus clientes e é reconhecida pelo valor da remu-
neração combinado entre as partes, a partir do momento e na mesma medida dos serviços transferidos ao cliente e quando for
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Entidade.
As principais receitas operacionais reconhecidas pela Entidade referem-se aos serviços hospitalares de internação, serviços
ambulatoriais, serviços auxiliares de diagnóstico e terapia.A receita financeira decorrente das aplicações financeiras é reconhecida
conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros.
Os custos são reconhecidos correspondente à receita reconhecida.

e) Caixa e equivalentes de caixa
Compreende o saldo em caixa, os depósitos bancários à vista e as aplicações financeiras de liquidez imediata, com baixo risco
de variação de valor, registrados ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço.

f) Valores a receber e contingências ativas
Os valores a receber de curto e longo prazos estão registrados pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendi-
mentos e as variações monetárias “pro rata temporis”.
As contingências ativas são reconhecidas contabilmente quando classificadas como praticamente certo o seu recebimento.
A receita de serviços autorizados e realizados, mas ainda não faturados devido aos processos de faturamento ou assistencial,
foi reconhecida pelos seus valores reais na mesma medida do serviço prestado até 31 de dezembro de 2024. Estes valores
estão demonstrados na 5.a Contas a Receber em Formação.

g) Provisão para créditos de liquidação duvidosa e glosas
As Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa e para Glosas são avaliadas mensalmente e foram constituídas, conforme
estimativas da Administração, dentro dos limites julgados necessários para fazer face a possíveis perdas na realização das
contas a receber, considerando-se, como base, as experiências passadas e o grau de risco de perdas dos créditos vencidos,
estimado pelos serviços de cobrança interno e externo, bem como por seus assessores jurídicos.

h) Estoques
Os estoques são compostos, principalmente, por materiais hospitalares e medicamentos e são avaliados ao custo médio de
aquisição, que não excede ao seu valor líquido realizável.
As provisões para ajuste ao valor líquido realizável e para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando
consideradas necessárias pela Administração.

i) Investimentos e propriedades para investimentos
Os investimentos em participações em outras empresas, oriundos de doações concedidas à Entidade ao longo de sua existência
estão avaliados ao custo de aquisição.
Propriedades para Investimentos está composta por imóveis não utilizados no desenvolvimento da atividade-fim. Os recebidos
até 2005 foram reavaliados em 31/12/2005 por empresa especializada, de acordo com as normas ABNT NBR-14653-1 e NBR-
14653-2. Os imóveis recebidos a partir de 2006 foram registrados conforme valores de escrituras de transmissão de bens ou
por valores constantes do formal de partilha.
Conforme faculta a Lei nº 11.638/07 e o entendimento da Entidade foi mantido o valor contábil do custo atribuído, sendo que sua
realização ocorrerá somente quando da alienação dos respectivos ativos.

j) Imobilizado
Os bens integrantes doAtivo Imobilizado estão avaliados ao custo de construção ou aquisição, que inclui os custos de emprésti-
mos capitalizados. Os bens imóveis, terrenos e edificações, usados na realização das atividades-fim, adquiridos ou construídos
até 31/12/2005, foram reavaliados em 31/12/2005 por empresa especializada, de acordo com as normas ABNT NBR-14653-1
e NBR-14653-2.
Conforme faculta a Lei nº 11.638/07 e o entendimento da Entidade, foi mantido o valor contábil do custo atribuído, sendo que sua
realização será reconhecida no resultado por intermédio das quotas de depreciação ou quando da alienação dos respectivos ativos.
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, quando é provável que benefícios
econômicos serão incorporados para a Entidade e que seu custo possa ser medido de forma confiável, sendo baixado o valor do
componente que está sendo reposto. Custos de manutenção normais são reconhecidos nos custos/despesas quando incorridos.
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